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二、二零零六年之負擔由登錄於本年度衛生局本身預算內經

濟分類「02.02.01.00.02 ——與藥房訂立協定之藥物」之帳項撥款

支付。

三、二零零七及二零零八年之負擔由登錄於該年度衛生局本

身預算之相應帳項撥款支付。

四、二零零六至二零零七年財政年度在本批示第一款所訂金

額下若計得結餘，可轉移至下一財政年度，但不得增加有關機關

支付該項目的總撥款。

二零零六年三月六日

行政長官 何厚鏵

第 10/2006 號行政長官公告

全國性法律公佈

《全國人民代表大會常務委員會關於增加 〈中華人民共和國澳

門特別行政區基本法〉 附件三所列全國性法律的決定》 已於二零

零五年十月二十七日由第十屆全國人民代表大會常務委員會第十

八次會議通過；

鑑於《中華人民共和國澳門特別行政區基本法》第十八條第

二款後段規定，凡列於該法附件三的法律，由澳門特別行政區在

當地公佈或立法實施；

行政長官根據澳門特別行政區第3/1999號法律第六條第一款

的規定，命令公佈上述《決定》所增加的全國性法律——《中華

人民共和國外國中央銀行財產司法強制措施豁免法》，並予以實

施。

二零零六年三月九日發佈。

行政長官 何厚鏵

––––––––––

中華人民共和國外國中央銀行財產

司法強制措施豁免法

〈2005 年 10 月 25 日第十屆全國人民代表大會

常務委員會第十八次會議通過〉

第一條——中華人民共和國對外國中央銀行財產給予財產保

全和執行的司法強制措施的豁免；但是，外國中央銀行或者其所

屬國政府書面放棄豁免的或者指定用於財產保全和執行的財產除

外。

2. O encargo, referente a 2006, será suportado pela verba ins-
crita na rubrica 02.02.01.00.02 — «Medicamentos da Conven-
ção com as Farmácias» do orçamento privativo dos Serviços de
Saúde, do corrente ano.

3. Os encargos, referentes a 2007 e 2008, serão suportados pe-
las verbas correspondentes, a inscrever nos orçamentos privati-
vos dos Serviços de Saúde, desses anos.

4. Os saldos que venham a apurar-se nos anos económicos de
2006 e 2007, relativamente aos limites fixados no n.º 1 do pre-
sente despacho, podem transitar para os anos económicos
seguintes, desde que a dotação global do organismo, que supor-
ta os encargos, não sofra qualquer acréscimo.

6 de Março de 2006.

O Chefe do Executivo, Ho Hau Wah.

Aviso do Chefe do Executivo n.º 10/2006

Publicação da Lei Nacional

A Decisão do Comité Permanente da Assembleia Popular
Nacional da República Popular da China relativa ao aditamento
de uma lei nacional ao Anexo III da Lei Básica da Região Ad-
ministrativa Especial de Macau da República Popular da China
foi adoptada pela Décima Oitava Sessão do Comité Permanen-
te da Décima Legislatura da Assembleia Popular Nacional da
República Popular da China, em 27 de Outubro de 2005.

Considerando que a última parte do segundo parágrafo do
artigo 18.º da Lei Básica da Região Administrativa Especial de
Macau da República Popular da China estabelece que as leis
indicadas no seu Anexo III são aplicadas localmente mediante
publicação ou acto legislativo da Região Administrativa Espe-
cial de Macau;

O Chefe do Executivo manda publicar, nos termos do n.º 1 do
artigo 6.º da Lei n.º 3/1999 da Região Administrativa Especial
de Macau, a lei nacional — Lei da República Popular da China
sobre a imunidade relativa à aplicação de medidas judiciais coer-
civas ao património de bancos centrais estrangeiros, que foi
aditada pela referida Decisão.

Promulgado em 9 de Março de 2006.

O Chefe do Executivo, Ho Hau Wah.

––––––––––

Lei da República Popular da China sobre a imunidade relativa
à aplicação de medidas judiciais coercivas ao património de

bancos centrais estrangeiros

(Adoptada em 25 de Outubro de 2005 pela Décima Oitava
Sessão do Comité Permanente da Décima Legislatura da

Assembleia Popular Nacional da República Popular da China)

Artigo 1.º A República Popular da China concede imunidade
relativamente ao património dos bancos centrais estrangeiros
quanto à aplicação de medidas judiciais coercivas que se tradu-
zam em medidas cautelares e na execução dos seus bens, salvo
se os bancos centrais estrangeiros ou os Governos dos seus países,
por escrito, renunciarem à imunidade concedida ou indicarem
os bens para aplicação de medidas cautelares e execução.
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Artigo 2.º Os bancos centrais estrangeiros a que se refere esta
lei são os bancos centrais estrangeiros e os bancos centrais das
organizações de integração económica regional, ou as institui-
ções de gestão financeira que exercem as funções de bancos
centrais.

O património de bancos centrais estrangeiros a que se refere
esta lei consiste no numerário, títulos, depósitos bancários, car-
teiras de títulos, reservas em divisas, reservas em ouro, bem como
no património imobiliário e noutros bens pertencentes a estes
bancos.

Artigo 3.º Quando um país estrangeiro não conceda imuni-
dade relativamente ao património dos bancos centrais da Repú-
blica Popular da China ou das instituições financeiras das Re-
giões Administrativas Especiais da República Popular da China,
ou conceda uma imunidade inferior àquela que se encontra pre-
vista nesta Lei, a República Popular da China age de acordo
com o princípio de reciprocidade.

Artigo 4.º A presente lei entra em vigor na data da sua promul-
gação.

GABINETE DO SECRETÁRIO PARA OS ASSUNTOS

SOCIAIS E CULTURA

Despacho do Secretário para os Assuntos
Sociais e Cultura n.º 24/2006

Usando da faculdade conferida pelo artigo 64.º da Lei Básica
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos do
disposto nos artigos 5.º e 6.º do Decreto-Lei n.º 41/99/M, de 16 de
Agosto, no n.º 2 do artigo 5.º do Regulamento Administrativo
n.º 6/1999, conjugados com o n.º 1 da Ordem Executiva n.º 14/2000
e com o n.º 4 da Ordem Executiva n.º 6/2005, o Secretário para
os Assuntos Sociais e Cultura manda:

É reconhecido o interesse para a Região Administrativa Es-
pecial de Macau e autorizado o funcionamento do curso de Ges-
tão de Empresas (variante em Comércio Electrónico), em regi-
me de 3 anos, ministrado pela Huaqiao University, nos termos e
nas condições constantes do anexo ao presente despacho e que
dele faz parte integrante.

3 de Março de 2006.

O Secretário para os Assuntos Sociais e Cultura, Chui Sai On.

––––––––––

ANEXO

1. Denominação da institui- Huaqiao University, sita na
ção de ensino superior e Cidade de Quanzhou da Pro-
respectiva sede: víncia de Fujian da República

Popular da China;

2. Denominação da entidade Centro Amador de Estudos
colaboradora local: Permanentes de Macau;

第二條——本法所稱外國中央銀行，是指外國的和區域經濟

一體化組織的中央銀行或者履行中央銀行職能的金融管理機構。

本法所稱外國中央銀行財產，是指外國中央銀行的現金、票

據、銀行存款、有價證券、外匯儲備、黃金儲備以及該銀行的不

動產和其他財產。

第三條——外國不給予中華人民共和國中央銀行或者中華人

民共和國特別行政區金融管理機構的財產以豁免，或者所給予的

豁免低於本法的規定的，中華人民共和國根據對等原則辦理。

第四條——本法自公佈之日起施行。

社 會 文 化 司 司 長 辦 公 室

第 24/2006 號社會文化司司長批示

　　

社會文化司司長行使《澳門特別行政區基本法》第六十四條

賦予的職權，並根據八月十六日第 41/99/M 號法令第五條及第六

條，第6/1999號行政法規第五條第二款，第14/2000號行政命令第

一款及第 6/2005 號行政命令第四款的規定，作出本批示。

確認華僑大學開辦的三年制工商管理（電子商務）專業課程

為澳門特別行政區帶來利益，並核准該課程按照本批示附件的規

定和條件運作，該附件為本批示的組成部分。

二零零六年三月三日

社會文化司司長 崔世安

––––––––––

附件

一、高等教育機構名稱及總址：華僑大學

中國福建省泉州市

二、本地合作實體的名稱： 澳門業餘進修中心




